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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   24/06/2026 

 

ASSUNTO: Resultado da discussão e votação na especialidade Projeto de Resolução n.º 
950/XVII/1.ª (CDS-PP) – Pela reorganização da Polícia de Segurança Pública e do Projeto 
de Resolução n.º 952/XVII/1.ª (IL) - Recomenda o reforço do policiamento de proximidade 

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 151.º do Regimento da 
Assembleia da República, aplicável por força do disposto no n.º 8 do seu artigo 128.º, 
cumpre-me informar que os Projetos de Resolução em epígrafe foram aprovados na 
especialidade, na reunião desta Comissão de 24 de junho de 2026, nos termos do anexo 
relatório de discussão e votação na especialidade. 

 

A Presidente da Comissão,  

           

 

                                                                                                  (Paula Cardoso) 
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RELATÓRIO 

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 
DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 950/XVII/1.ª (CDS-PP)  
- PELA REORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

E DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 952/XVII/1.ª (IL)  

- RECOMENDA O REFORÇO DO POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE 

 
 

1. Os Projetos de Resolução identificados em epígrafe baixaram à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para discussão e votação 

na especialidade a 14 de maio de 2026, após discussão e aprovação na 

generalidade, na mesma data. 

 

2. Em 15 de junho de 2026, os Grupos Parlamentares da IL e do CDS-PP apresentaram 

uma proposta de substituição integral conjunta. 

 

3. Na reunião da Comissão de 24 de junho de 2026, teve lugar a respetiva discussão e 

votação na especialidade. 

Abriu o debate o Senhor Deputado Rui Rocha (IL), que apresentou o seu Projeto 

de Resolução e a proposta de substituição integral conjunta do seu Grupo 

Parlamentar e do Grupo Parlamentar do CDS-PP. Considerou que todos 

concordariam com um policiamento próximo, notando que as eventuais divergências 

se relacionavam com a força de alcançar esse objetivo. Defendeu que existiam um 

conjunto de missões que poderiam ser asseguradas por elementos que não 

integravam as forças de segurança, aludindo a questões de logística como comprar 

perecíveis ou material de escritório, adquirir computadores ou processar salários. 

Explicou que aquilo que propunham, juntamente com o CDS-PP, era que se 

identificassem quais as tarefas administrativas que poderiam ser desempenhadas 

por funcionários administrativos, libertando os polícias para estarem na rua, 

acompanhando os cidadãos com proximidade. Apontou que Portugal tinha dos rácios 

mais baixos de funções administrativas em comparação com outros países e referiu 

que também existiam funcionários civis na atividade militar, afirmando existirem 

vantagens nessa reorganização. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356732
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https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aMY66BSI8qXT%252bvvrOS1Buz9kp3oIV0u7NiLXIe4LaxBiSciIgx61i5mIV13slz44DRz9GtqHYIHOuFdaWIcWgV24xE03naiR5uGcYtRkv7VbupKLpq7um%252bRVwUTqsSWeteYDDwLO2UZgpUCfO42AT%252bZlqKoGZGwUZcLmLwxRT8Ov37FuW6havNdQoh1TBy7K0z%252bDmv5HJiuGDUKCLhQZ%252fty9dS5%252biYkSvuWh2vO6co3wNhY7LS1Td0A25cw9%252f%252bWskluerxQ5HHdrM4wUrscTtCV4mksPXkH%252bUddoKv9G87W010X%252b2nAc%252bhJXdQZgCLqYP4eQH2YloVx3gJSwlqx8%252fbs8YV6cvrAsSzfeqmCgNhb8IiyGnVqa3oJ3%252bADbhkpuhYg%252bAt3VSoVpP0hS3MmmuA%253d%253d&fich=30a00c50-e399-45b6-94c5-12aa67f55453.pdf&Inline=true
https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20260624_2.mp3
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O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) expressou a concordância do seu 

Grupo Parlamentar com o teor dos Projetos de Resolução em discussão, afirmando 

que tal correspondia à sua posição, assumida já no passado, bem como ao propósito 

anunciado pelo Governo, de retirar os polícias dos gabinetes e promover o 

policiamento das ruas de forma mais eficaz e próxima dos cidadãos, para que estes 

sentissem a disponibilidade destes para os ajudar. Notou, porém, que era preciso 

atender às especificidades de algumas tarefas, como o processamento de salários 

ou a gestão de pessoal da PSP, entendendo que estas não podiam ser atribuídas a 

civis, desde logo por puderem conter informação sensível. Sublinhou que tal não 

deveria prejudicar a preocupação central que era a de que os polícias eram 

absolutamente necessários para assegurar a função securitária, assinalando que era 

importante para que pudessem desempenhar adequadamente as suas funções que 

estivessem num estrato etário mais baixo. Concluiu reafirmando que subscrevia a 

preocupação com a salvaguarda da proximidade e de encontrar caracterização 

daquelas carreiras com carreiras iguais na função pública. 

 

O Senhor Deputado André Rijo (PS) saudou as iniciativas, afirmando que o seu 

Grupo Parlamentar as acompanhava, defendendo igualmente que tudo o que fosse 

possível fazer para melhor o policiamento de proximidade era vantajoso para o país. 

Recordo que o Senhor Ministro da Administração Interna, na recente audição 

regimental realizada, tinha dado enfoque a essa matéria. Considerou que o trabalho 

de articulação com a Direção Nacional da Polícia de Segurança Pública e com o 

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana de identificação das funções era 

muito relevante e imprescindível para uma boa política pública e para a tomada de 

decisão com base em dados e em factos em matéria de segurança pública.        

 

4. Submetida a votação, a proposta de substituição integral conjunta dos Grupos 

Parlamentares da IL e do CDS-PP dos Projetos de Resolução n.º 950/XVII/1.ª (CDS-

PP) e 952/XVII/1.ª (IL) foi aprovada com os votos a favor do PSD, do PS e da IL e a 

abstenção do CH, na ausência do L, do PCP, do CDS-PP, do BE, do JPP e do PAN. 
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Foram efetuados os necessários aperfeiçoamentos legísticos. 

 

Seguem anexos ao presente relatório o texto final dos Projetos de Resolução n.os 

950/XVII/1.ª (CDS-PP) e 952/XVII/1.ª (IL) e a proposta de substituição integral. 

 

Palácio de S. Bento, em 24 de junho de 2026 

 
 
 

 
A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 
 
 
 
 

PAULA CARDOSO 
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TEXTO FINAL 

DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 950/XVII/1.ª (CDS-PP) - PELA REORGANIZAÇÃO 

DA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

E DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 952/XVII/1.ª (IL) - RECOMENDA O REFORÇO DO 

POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE 

 

PELA REORGANIZAÇÃO DAS FORÇAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E PELO 

REFORÇO DO POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE 

 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição da República Portuguesa, recomendar ao Governo que: 

 

a) Proceda, em articulação com a Direção-Nacional da Polícia de Segurança 

Pública e o Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana, à identificação 

das funções e dos postos de trabalho atualmente desempenhados por efetivos 

policiais ou militares que possam ser assegurados por pessoal civil 

especializado; e 

b) Caracterize os postos de trabalho identificados por referência às carreiras gerais 

da Administração Pública, de acordo com a natureza e exigências das respetivas 

funções. 

 

Palácio de S. Bento, em 24 de junho de 2026 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

PAULA CARDOSO 
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